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Decisão CGM/GAB Nº 089134463

 

P rocesso: 6067.2020/0007106-5 - Procedimentos disciplinares: processo administra1vo de
responsabilização de pessoa jurídica.

Interessada: FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71
Análise de recurso administrativo.

 

DECISÃO

 

Irresignada com a decisão proferida no presente PAR, publicada no DOC de 15/08/2023 ( 086235998 e
088255454), a interessada apresentou manifestação ( 088856966), que por mais que direcionada
erroneamente à Comissão Processante e denominada como “Apelação”, há de ser recebida em forma de
recurso administra7vo em observância ao art. 2º, inciso IV e art. 3º da Lei Municipal nº 14.141/2006 c.c.
o art. 18 do Decreto Municipal nº 55.107/2013, uma vez que o pedido versa sobre a reforma total da
decisão.

 

A decisão contestada determinou a condenação da empresa à multa pecuniária no valor de  R$ 31.844,75
(trinta e um mil oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) pela prá7ca de atos
lesivos previstos no ar7go 5º, inciso IV, alínea “d” da Lei Federal nº 12.846/2013, com fundamento no
ar7go 6º, caput, in fine, inciso I, da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os ar7gos 21 e 22, ambos do Decreto
Municipal nº 55.107/2014, perfazendo-se o percentual de aproximadamente  do montante
correspondente à base de cálculo para arbitramento da referida multa, consistente na diferença entre o
faturamento bruto da en7dade espor7va no ano-calendário de 2019 (ano imediatamente anterior ao da
instauração do PAR) e os respec7vos tributos recolhidos nesse mesmo exercício fiscal de 2019, cumulada
com a penalidade administra1va de publicação extraordinária de decisão condenatória, sob a forma de
extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica infratora, com base no artigo 6º, caput, inciso II e § e
5º da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os ar7gos 17, parágrafo único e 23, ambos do Decreto Municipal nº
55.107/2014,

 

O recurso foi protocolizado em 23 de agosto de 2023, conforme cer7dão de doc. 088857009, sendo,
portanto, tempes7vo à luz do disposto no art. 18 do Decreto Municipal nº 55.107/2013, o qual prevê o
prazo de 15 (quinze) dias para interposição de recurso administrativo.

 

O Presidente da Federação Paulista de Karatê - FPK, acompanhado do advogado da en7dade,
compareceu ao Gabinete desta Controladoria Geral em 30/08/2023, período da manhã, para tratar da
tese recursal. Par7cipou também da reunião um representante da Assessoria Jurídica desta pasta e, em
suma, reafirmaram os valores é7cos e morais da en7dade, abordaram pontos sobre a dificuldade de
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fazer com que a Sra. Maria Gomes Araújo comparecesse à audiência para ser ouvida e prestar os
esclarecimentos necessários. Afirmaram também que (i) não havia orientação da SEME à época sobre
qual a melhor forma de proceder nas contratações, que (ii) a comparação dos preços pra7cados com a
Tabela Referencial de SEME 2018 não seria razoável por não exis7r à época do evento e que (iii) fora
afirmado ainda que os preços nela previstos são maiores dos que os praticados pela entidade. Ademais, o
representante da en7dade informou que após a instauração do presente PAR foram revistos os
procedimentos internos da en7dade, o que teria sido posi7vo. Solicitou, por fim, que no caso de
manutenção da condenação, que fosse analisada a viabilidade de reduzir a pena de multa para o valor
proposto no primeiro relatório da Comissão Processante (R$ 16.669,91 - doc. 074662447).

 

Da análise do mérito do recurso interposto, pode a autoridade prolatora da decisão, reconsiderá-la ou
encaminhar os autos em 10 (dez) dias ao ExcelenOssimo Prefeito, conforme art. 18, § 1º, inciso I do
Decreto Municipal nº 55.107/2013.

 

Assim, deve ser analisado o mérito do recurso neste momento sob o prisma do juízo de reconsideração.

 

Em suma, a recorrente arguiu mormente que “ nula se faz toda e qualquer informação passada pela CGM
quanto a diferenças orçamentárias por ela cotadas visto que tais orçamentos foram aprovados, à época,
por servidor público munido de fé pública para este fim.”, ques7ona ainda a metodologia de cotejo de
preços, especificações de orçamentos e que os preços da tabela de SEME estavam defasados.

 

Foram trazidos argumentos que, se não iguais, são extremamente similares aos constantes nas alegações
finais (086101820), portanto, já foram devidamente enfrentados, conforme trechos da decisão de doc.
086235998:

 

“Assim, diferentemente do afirmado nas alegações finais, as irregularidades restaram
escancaradas com as caracterizações comprovadamente evidenciadas em torno da figura dessa
empresária individual MGA – MARIA GOMES DE ARAÚJO EVENTOS-ME, inscrita no CNPJ sob o nº
28.274.391/0001-51 como autên7ca "empresa de fachada". Afinal, a ilicitude caracterizadora da
fraude insculpida no preceito primário da norma legal do ar7go 5º, inciso IV, alínea "d", da Lei
Federal nº 12.846/2013, deu-se com a contratação de mais de 90% (noventa por cento) de todos
os recursos públicos disponibilizados pelo Termo de Colaboração nº 074/SEME/2017 com uma
única autên1ca "empresa de fachada", provocando, como consequência, o sobrepreço
verificado nas aquisições realizadas e/ou nos serviços tomados pela pessoa jurídica FEDERAÇÃO
PAULISTA DE KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71.

Nesse ponto, cumpre consignar que, conquanto a Comissão Processante tenha livremente
franqueado diversas oportunidades de a defesa trazer para colher o depoimento de Maria Gomes
de Araújo, estranhamente, a própria defesa da pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ
- FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71, recusou essas possibilidades probatórias de
apresentação de eventuais esclarecimentos (DOC.'s SEI's nºs 073278966 e 074568783), a
despeito de haver man7do com ela contato suficientemente intenso para despender tantos
recursos financeiros para a realização do evento esportivo.

 

Sobre a definição do quantum, se nota que o primeiro relatório diverge do segundo, na medida
em que aquele, comparou os preços pra7cados pela pessoa jurídica infratora com a tabela
referencial de SEME publicada em 2018 e, na sua ausência, com o preço médio apurado no
relatório de auditoria decorrente da Ordem de Serviço 83/2017 (quando devidamente
comprovado pelos papéis de trabalho de CGM/AUDI), chegando à conclusão de que a vantagem
financeira auferida es7mada teria sido de R$ 16.669,91 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta e
nove reais e noventa e um centavos) enquanto o segundo relatório adotou estes mesmos
padrões do primeiro, complementados pelo "Encaminhamento 075925274", determinado pela
Senhora Diretora Subs7tuta da Divisão de Processo Administra7vo de Responsabilização de
Pessoa Jurídica (CGM/CORR/DPAR), que, como tais, foram marcados por bom senso e equilíbrio,
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mediante adoção das Tabelas Referenciais de Valores e Preços da Secretaria Municipal de
Esportes e Lazer - SEME de 2017 (DOC. SEI nº 076023326) e de 2018 (DOC. SEI nº 076023566),
além de pontuar o custo de aluguel (e não de aquisição) de notebook's, monitores de televisores
e painel de LED, baseado nos preços pagos pela própria pessoa jurídica infratora em outros
eventos espor7vos posteriores (DOC.'s SEI's nºs 076024011 e 076024487) a esse objeto do
presente e, ainda, acrescentou os apontamentos concernentes aos preços e quan7ta7vos de
medalhas adquiridas, mas nem todas u7lizadas, concluindo que a pessoa jurídica FEDERAÇÃO
PAULISTA DE KARATÊ - FPK, CNPJ nº 48.241.897/0001-71, teria auferido, es7madamente, com a
prá7ca de superfaturamento uma vantagem financeira de, no mínimo, R$ 41.511,42 (quarenta e
um mil, quinhentos e onze reais e quarenta e dois centavos), com a realização do evento
esportivo "III Torneio dos Campeões de Karatê", em 09-12-2017.

 

Nesse passo, antes de determinar-se qual seria este quantum é necessária a análise das alegações
finais a fim de verificar-se se algum elemento trazido é capaz a alterar as conclusões da Comissão
Processante, seja no primeiro ou no segundo relatório.

 

Com efeito, a pessoa jurídica contesta especificamente os itens 7.1.1 e 7.1.2 do relatório de AUDI
que se referem a especificações dos banners, afirmando que os banners por eles u7lizados teriam
"especificações impares" e que não houve esse 7po de especificação nos orçamentos por parte
da CGM e quanto ao 7.1.3 e 7.1.4 e 7.1.5 afirmou que não consta no orçamento da Controladoria
valores rela7vos quanto a montagem e desmontagem dos equipamentos e que as empresas "só
efetuam os orçamentos destes itens após visita técnica para saber quais os empecilhos e
dificuldades que terão no local da montagem" e que as visitas não constam dos orçamentos da
CGM.

Ocorre que os valores apontados como sobrepreço (quer no primeiro relatório quer no segundo)
não são os valores apontados pela Auditoria. Os valores apontados são os constantes em tabelas
efe7vamente u7lizadas pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME de modo que não há
que se falar em constar preço de "visita técnica" no orçamento da CGM vez que o compara7vo
não é o valor da CGM e sim o valor da tabela aprovada por SEME que é a Secretaria responsável
pela realização desse 7po de evento donde se supõe que os valores destes consectários estariam
incluidos.

Ademais, a afirmação de que os banners u7lizados teriam "especificações ímpares" veio
desacompanhada de qualquer prova, quer documental, quer testemunhal, de modo que a pessoa
jurídica não se desincumbiu do ônus de comprovar suas alegações.

Também quanto aos itens 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8 que tratam da locação de TV, painel de LED e de
notebooks, respec7vamente, a FPK afirma que a contratação destes equipamentos abarcaria a
contratação de fios, cabeamento etc. Ocorre que os valores referenciais para indicar o
sobrepreço nesses itens foi o valor pago por essa mesma en7dade em outros convênios firmados
com o próprio Município de São Paulo, do que se nota da tabela juntada sob o item 4.5 do
segundo relatório (SEI 084366034). Não há que se falar em orçamento da CGM pois este não foi
u7lizado. Ora, nos outros contratos foram locados estes equipamentos sem fios? E os notebooks
locados sem programação?

Apesar de contestar a respeito dos valores de referência do palco e do tatame, nota-se que, em
nenhum dos dois relatórios, concluiu-se que tais itens teriam sobrepreço pois, repita-se, os
valores de referência u7lizados são os das tabelas aprovadas por SEME e não os valores
apontados por CGM/AUDI à época do relatório de Auditoria.

Sobre o item 7.1.11 (foto e filmagem) a FPK apenas alega, de forma evasiva, que o valor cobrado
foi justo para o fim a que se des7nou e, portanto, não refutou nem com argumentos, muito
menos com provas, o valor de referência apontado por ambos os relatórios que 7veram como
base o preço médio apurado no relatório de auditoria decorrente da Ordem de Serviço 83/2017
que, neste item, está devidamente comprovado pelos papéis de trabalho de CGM/AUDI,
encartados no "Memorando 6067.2021/0013274-0 - Constatação 01 (051159340)".

Quanto ao item 7.2 que trata das medalhas, acolho as razões do pe7cionário. De fato, se eram
636 inscritos deveriam ter sido fabricadas 636 medalhas. Se nem todos compareceram, não
podemos imputar a culpa no convenente. Entretanto o valor a ser pago deve ser o valor de
referência.

É certo que, à época da realização do evento espor7vo "III Torneio dos Campeões de Karatê" só
havia na Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEME uma Tabela Referencial de Valores e
Preços, constante do Anexo IV do Edital de Chamamento Público nº 05/SEME-GAB/2017 ("Virada
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Espor7va 2017") - doc.SEI 075923544 e fls.01/04 do doc.SEI 072901488 e que Tabela Referencial
de Valores e Preços de 2018 teve vigência no Município de São Paulo a par7r de 05 de outubro de
2018, nos termos da Portaria nº 44/SEME-G/2018 (doc.SEI 075923744 e fls. 04/30 do doc.SEI
072901488), sendo que qualquer das duas seriam instrumentos hábeis seguros a evidenciar
contratações superfaturadas.

Entretanto, para que não se alegue enriquecimento sem causa do Poder Público ou ainda
qualquer tendência condenatória, na medida em que há itens da tabela de 2018 onde os preços
são maiores do que de 2017, decido, em bene_cio à defesa e para que não restem dúvidas a
respeito do quantum devido à 7tulo de vantagem indevidamente auferida mínima, por u7lizar
como valor de referência o menor valor na comparação entre uma tabela e outra restando, então,
apurados os seguintes valores de referência e de sobrepreço:

(....)

Aqui vale notar que, nos termos do encaminhamento de doc. SEI 075925274 de CGM/CORR/DPAR
que diferenciou e pontuou a dis7nção entre custo de aluguel - e não de aquisição - de notebooks,
monitores de televisores e de painel de LED, foram u7lizados como parâmetro para estes itens os
preços efe7vamente pagos pela FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK em eventos espor7vos
da mesma modalidade espor7va, por ela própria realizados (docs. 076024011 e 076024487),
mesmo posteriormente ao "III Torneio dos Campeões de Karatê", de 09-12-2017, não levando em
consideração eventual inflação de preços que naturalmente houve no período.

Assim, para esses itens, opto por não u7lizar a tabela e sim os preços efe7vamente pagos pela
própria en7dade em eventos anteriores por considerar que tais valores são mais fiéis à
demonstração dos preços de mercado e, assim, seus sobrepreços.

Por fim, para o item que engloba os cinegrafistas e câmeras foi u7lizado como valor de referência
o orçamento trazido pelo papéis de trabalho de CGM/AUDI pois, neste item, estava instruído com
as pesquisas de mercado feitas à época do evento.”

 
Sobre a alegação de “aprovação dos orçamentos por servidor munido de fé pública” como uma forma
temerária de tentar afastar o exercício do controle interno, cabe ressaltar a constatação do Relatório
Final da Ordem de Serviço nº 83/2017/CGM-AUDI (027477409 – págs. 41 e 42), no sen7do de que não
houve efe1vo exercício de controle e fiscalização pelo gestor, conforme obrigação legalmente prevista
no art.61 da Lei Federal nº 13.019/2014.

 

Nesse sen7do, cumpre frisar que a punição da pessoa jurídica com base na Lei An7corrupção é
independente da eventual punição de pessoas _sicas envolvidas nos fatos, conforme expresso no art. 3º,
caput e parágrafo 1º da Lei 12.846, de 1° agosto de 2013, aliás, sendo previsto que a responsabilização
obje7va da pessoa jurídica é independente até mesmo da punição da própria pessoa jurídica por atos de
improbidade.

 

Enfrentando ainda a alegação de que as tabelas referencias estavam com preços defasados, conforme
comprova o documento SEI 075923544, a Tabela Referencial de Valores e Preços da Secretaria Municipal
de Esportes e Lazer estava vigente em 2017 e instruiu o edital de chamamento público da “Virada
Espor%va 2017: São Paulo, uma Cidade A%va” – Anexo IV. Consta inclusive da referida tabela a
observação de reajuste dos valores de serviços contábeis ob7dos da Tabela Oficial da Virada Espor7va
2015, de acordo com índice ob7do no site oficial do Banco do Brasil. Improcede, portanto, a alegação de
que a referida tabela estaria defasada.

 

Ademais, da simples comparação de alguns itens da Tabela Referencial SEME 2017 com a de 2018 é
possível ver a alteração de valores para itens iguais, demonstrando que houve alteração de um ano para
o outro, como por exemplo a locação de banheiro químico padrão (2017 - R$ 115,06 – pág. 36 do doc.
075923544; 2018 – R$ 170,00 – pág. 01 do doc. 075923744), diante de todo o explanado, não conseguiu
a recorrente comprovar qualquer tipo de defasagem de valores.
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Ressalto que o pedido subsidiário de diminuição da pena de multa para o valor de R$ 16.669,91
(dezesseis mil seiscentos e sessenta e nove reais e noventa e um centavos) - previsto no primeiro
relatório da Comissão Processante doc. 074662447 não deve prosperar, uma vez que, assim como consta
da decisão recorrida, a nova comparação de preços que resultou no valor de R$ 31.844,75 (trinta e um
mil oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) considerou preços pra7cados em
contratações realizadas pela própria en7dade em eventos dis7ntos. Ademais, a alegação de que os
preços pra7cados pela en7dade estavam abaixo dos previstos na Tabela Referencial SEME 2018 é
verdadeira para alguns itens, que inclusive da análise constou "não houve superfaturamento",
infirmando ainda mais a tese de que os preços da tabela estavam defasados, uma vez que claramente
praticáveis.

 

Destarte, como a grande maioria das questões alegadas já foram objeto de discussão no curso
processual, por não haver qualquer 7po de argumento novo que pudesse infirmar os pilares da decisão
proferida, na medida em que não se desincumbiu a recorrente de comprovar de forma inequívoca o seu
desacerto, de rigor é a sua manutenção pelos próprios fundamentos.

 

Ante o exposto, mantenho a decisão que CONDENOU a FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, CNPJ
nº 48.241.897/0001-71, nos termos publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, edição do dia 15
de agosto de 2023, págs. 51/52.

 

Publique-se e intime-se.

 

Após, remeta-se ao ExcelenOssimo Prefeito do Município de São Paulo, com base no inciso I do § 1º do
artigo 18 do Decreto nº 55.107/2014.

 

 
DANIEL FALCÃO

Controlador Geral do Município

 

Daniel Falcão 
Controlador(a) Geral do Município 
Em 01/09/2023, às 10:52.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 089134463 e o código CRC 347A6A58.
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SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
SGM/Assessoria Jurídica

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

PROCESSO 6067.2020/0007106-5

Parecer SGM/AJ Nº 091034036

Interessado: FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK

                       Adv. CAMILO AUGUSTO NETO - OAB/SP nº 166.204

Assunto: Aplicação de penalidade – Responsabilização de pessoa jurídica – Lei Federal 12.846/13 –
Recurso Hierárquico - Análise.

 

Sr. Prefeito,

 

Trata o presente de análise de recurso hierárquico ( 088856966) que se volta contra
decisão proferida pelo senhor Controlador Geral do Município (086235998), por meio da qual a pessoa
jurídica - FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK foi condenada  às seguintes penalidades:

I) multa no valor de R$ 31.844,75 (trinta e um mil oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta
e cinco centavos), correspondente  a aproximadamente de  do montante
correspondente à base de cálculo para arbitramento da referida multa, qual seja, o faturamento
bruto da pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ sob o nº
48.241.897/0001-71, em 2019 (ano imediatamente anterior ao da instauração do PAR), cujo
montante foi de 

, segundo o quanto informado no OIcio RFB nº 375/2021 -
GPJ/DERAT (DOC. SEI nº 044902896), excluindo-se desse valor o total de tributos pagos no
mesmo exercício fiscal no importe de 

, conforme informado no OIcio nº 3292/2021 - ECOB/DEVAT08/SRRF08/RFB (DOC.
SEI nº 044427555), do que obtem-se uma base de cálculo para arbitramento da multa
administraLva no presente, no valor total líquido de 

, cumulada
com

I I ) penalidade administraIva de publicação extraordinária de decisão condenatória, sob a
forma de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica infratora, com base no arIgo
6º, caput, inciso II e § e 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os arIgos 17, parágrafo único e 23,
ambos do Decreto Municipal nº 55.107/2014, enquanto propostas suficientes para desesLmular
futuras infrações pela pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ
sob o nº 48.241.897/0001-71, tal qual exigido pelo arLgo 22, § 1º, parte final, do Decreto
Municipal nº 55.107/2014.

Determinou ainda a adoção das seguintes providências, após o encerramento da instância
administrativa, se mantida a condenação:

a) remessa de cópia integral dos autos à Secretaria Municipal de Esportes e Lazer (SEME), para
eventual aplicação da sanção prevista no arLgo 73 da Lei Federal nº 13.019/2014, de acordo com
a competência e procedimentos previstos no arLgo 73, § 1º, da Lei Federal nº 13.019/2014 c.c.
arLgo 64 do Decreto Municipal nº 57.575/2016, tudo em atenção à determinação conLda no
item II da Portaria nº 88/2020/CGM-G (DOC. SEI nº 028359742), bem como para a adoção das
providências administraLvas cabíveis para o ressarcimento integral dos danos causados aos
cofres públicos se constatada a efeLva existência de dano ao erário, passível de reparação, de
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acordo com o artigo 6º, § 3º, da Lei Federal nº 12.846/2013;

b ) expedição de oNcio ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para remessa de cópia
integral do presente, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 12.846/2013;

c) expedição de oNcio à Procuradoria Geral do Município com cópia integral do presente para
ciência e eventuais providências.

d ) inLmação da pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, CNPJ n
48.241.897/0001-71, para pagamento da multa administraLva, no prazo de 30 (trinta) dias, no
valor de R$ 31.844,75 (trinta e um mil oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta e cinco
centavos) e, na hipótese de inadimplemento, a remessa dos presentes autos ao Departamento
Fiscal da Procuradoria Geral do Município de São Paulo, para inscrição do referido débito na
Dívida Ativa do Município;

e ) inLmação da pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, CNPJ n
48.241.897/0001-71, para publicação extraordinária da decisão condenatória, às suas expensas,
com base no arIgo 6º, caput, inciso II e § e 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os arIgos 17,
parágrafo único e 23, ambos do Decreto Municipal nº 55.107/2014, enquanto propostas
suficientes para desesLmular futuras infrações pela pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE
KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71, tal qual exigido pelo arLgo 22, § 1º,
parte final, do Decreto Municipal nº 55.107/2014;

f) registro da penalidade no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, conforme
determina o arLgo 22, §1º da Lei Federal nº 12.846/2013, bem como o arLgo 41 do Decreto
Municipal nº 55.107/2014, com a regulamentação dada pela Portaria nº 50/2022/CGM.

A aplicação destas penalidades estão suspensas por força do que dispõe o §2º do arLgo 18
do Decreto 55.107/14, que regulamenta, no âmbito do Poder ExecuLvo municipal, a Lei Federal nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administraLva e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública.

Nas razões de recurso (088856966) a empresa sustenta que pagou preço a menor em mais
da metade dos itens que constam da tabela de preços referenciais da SEME, que na época nem exisLa,
bem como não praLcou atos ilegais relacionados à contratação da empresária individual MARIA GOMES
ARAÚJO EVENTOS - ME, pois não há impedimento legal para contratação de vários itens/maioria de uma
mesma empresa, nem é raro que  empresas no Brasil tenham curta existência. Aduz, ademais, que os
orçamentos por ela apresentados foram aprovados por equipe técnica da SEME.

Com base nestes argumentos a recorrente requereu: "a reforma total da sentença".

Nos termos do procedimento fixado no Decreto 55.107/2014 que trouxe as regras de
processamento da responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra
a Administração Pública, o presente recurso foi encaminhado por primeiro ao Senhor Controlador Geral
do Município para exercício do juízo de reconsideração, conforme arLgo 18, §1º, inciso I do referido
Decreto.

Na análise que efetuou do caso ( 089134463) o senhor Controlador Geral do Município
destacou a tempesLvidade do recurso, sendo que, no mérito, posicionou-se pela manutenção da
penalidade aplicada, destacando, em resumo:

- que os argumentos trazidos em sede do recurso hierárquico, se não iguais, são
extramente similares aos constantes nas alegações finais (086101820), razão pela qual já foram
devidamente enfrentados quando proferida a decisão recorrida (086235998) ;

- que " Afinal, a ilicitude caracterizadora da fraude insculpida no preceito primário da
norma legal do ar�go 5º, inciso IV, alínea "d", da Lei Federal nº 12.846/2013, deu-se com a contratação
de mais de 90% (noventa por cento) de todos os recursos públicos disponibilizados pelo Termo de
Colaboração nº 074/SEME/2017 com uma única autên'ca "empresa de fachada", provocando, como
consequência, o sobrepreço verificado nas aquisições realizadas e/ou nos serviços tomados pela pessoa
jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71.";

- que na determinação do valor auferido como vantagem indevida, foram analisados os
itens que Lveram os valores contestados em sede de alegações finais (e que aqui foram repeLdos),
tendo sido demonstrado que foram uLlizados instrumentos hábeis seguros para evidenciar as

Parecer 091034036         SEI 6067.2020/0007106-5 / pg. 2



contratações superfaturadas;

- que não houve efeLvo exercício de controle e fiscalização pelo gestor do Termo em
SEME, conforme obrigação legalmente prevista no artigo 61 da Lei Federal nº 13.019/2014;

- que a "punição da pessoa jurídica com base na Lei An�corrupção é independente da
eventual punição de pessoas Dsicas envolvidas nos fatos, conforme expresso no art. 3º, caput e parágrafo
1º da Lei 12.846, de 1° agosto de 2013, aliás, sendo previsto que a responsabilização obje'va da pessoa
jurídica é independente até mesmo da punição da própria pessoa jurídica por atos de improbidade";

- que  "o pedido subsidiário de diminuição da pena de multa para o valor de R$ 16.669,91
(dezesseis mil seiscentos e sessenta e nove reais e noventa e um centavos) - previsto no primeiro relatório
da Comissão Processante doc. 074662447 não deve prosperar, uma vez que, assim como consta da
decisão recorrida, a nova comparação de preços que resultou no valor de R$ 31.844,75 (trinta e um mil
oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) considerou preços pra�cados em
contratações realizadas pela própria en�dade em eventos dis�ntos. Ademais, a alegação de que os
preços pra�cados pela en�dade estavam abaixo dos previstos na Tabela Referencial SEME 2018 é
verdadeira para alguns itens, que inclusive da análise constou "não houve superfaturamento", infirmando
ainda mais a tese de que os preços da tabela estavam defasados, uma vez que claramente praticáveis".

 

Com base nestas ponderações, e nos termos do juízo de reconsideração previsto no arLgo
18, §1º do Decreto 55.107/14, o senhor Controlador Geral do Município (089134463) houve por bem
 MANTER a condenação referente à multa e à publicação da decisão .

Ato conUnuo, com base no que prevê o inciso I do §1º do arLgo 18 do Decreto 55.107/14,
determinou a remessa para deliberação do Sr. Prefeito.

Eis o breve relato do quanto processado até aqui.

Os argumentos trazidos neste recurso hierárquico são coincidentes com as razões trazidas
em sede de alegações finais, assim, já foram exausLvamente enfrentadas pelo Sr. Controlador Geral do
Município, conforme decisão doc sei nº 089134463

Quanto ao mérito recursal, do ponto de vista formal, não se vislumbra nos autos qualquer
vício capaz de jusLficar a nulidade do processo ou a reforma da decisão proferida pelo senhor
Controlador Geral do Município. Compulsando-se os autos, pode-se constatar, com segurança, que a
Administração adotou no caso todas as medidas legais necessárias à correta instrução do feito e à
aplicação da penalidade correspondente. Atenta às formalidades de praxe, a Administração concedeu à
empresa a oportunidade de apresentar sua defesa e produzir as provas necessárias, não havendo que se
falar em qualquer violação ao direito ao contraditório e à ampla defesa.

Assim, apoiado na análise da Comissão Processante ( 084366034 e 084568861 , de
PGM/PROCED (084889964), no posicionamento da Procuradoria Geral do Município ( 085152543,
085152823 e 085152927) e no contundente conjunto probatório constante dos autos, o senhor
Controlador Geral houve por bem aplicar a penalidade ora combaLda (086235998), sendo certo que, a
toda prova, agiu respaldado pela correta instrução do feito e com base na previsão legal aplicável ao
caso.

Como já asseverado nas manifestações precedentes, neste procedimento foram
analisadas irregularidades no Termo de Colaboração nº 074/SEME/2017 celebrado com a Secretaria
Municipal de Esportes e Lazer - SEME,"mediante a apresentação de pesquisas de mercado, cujos preços
supostamente pesquisados nos respec�vos orçamentos ob�dos, teriam pra�cado sobrepreço nos itens
indicados, a par�r de cotações que teriam apontado como menores preços aqueles apresentados por
uma mesma empresa de fachada, qual seja, a empresária individual MGA – MARIA GOMES DE ARAÚJO
EVENTOS ME, inscrita no CNPJ sob o nº 28.274.391/0001-51, maior fornecedora de bens e prestadora de
serviços contratados pela pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK, CNPJ nº
48.241.897/0001-71, para a realização do evento espor�vo "III Torneio dos Campeões de Karatê",
ocorrido em 09-12-2017, tendo sido iden�ficados vínculos indiretos dessa empresária individual com a
mencionada en�dade despor�va tomada dos serviços, tendo chamado muito a atenção o fato de essa

Parecer 091034036         SEI 6067.2020/0007106-5 / pg. 3



mesma empresária individual haver se prestado ao fornecimento da grande maioria dos itens (produtos
ou serviços), que foram dela adquiridos ou alugados, para a realização do evento espor�vo "III Torneio
dos Campeões de Karatê", ocorrido em 09-12-2017, pela pessoa jurídica FEDERAÇÃO PAULISTA DE
KARATÊ - FPK, inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71, mediante financiamento carreado com
recursos públicos do Tesouro Municipal, mais especificamente do orçamento da Secretaria Municipal de
Esportes e Lazer (SEME)" (084366034)."

 

Conforme concluiu a Comissão Processante ( 084366034): “ o somatório desses elementos
probatórios, colhidos ao longo da instrução probatória do presente, serviram para comprovar que a
empresária individual MGA – MARIA GOMES DE ARAÚJO EVENTOS ME, inscrita no CNPJ sob o n
28.274.391/0001-51, encerrou uma "empresa de fachada", que emi�u Notas Fiscais, senão totalmente,
ao menos, parcialmente "frias", em favor da en�dade espor�va FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK,
inscrita no CNPJ sob o nº 48.241.897/0001-71, mediante custeio e remuneração decorrente dos recursos
oriundos do Termo de Colaboração nº 074/SEME/2017, celebrado nos autos do processo nº 2017-
0.169.511-8, publicado no Diário Oficial da Cidade (DOC) de São Paulo de 13-12-2017, p. 78 (DOC. SEI
nº 032910327), entabulado pela referida en�dade espor�va com a Secretaria Municipal de Esportes e
Lazer (SEME), para a realização do evento espor�vo "III Torneio dos Campões de Karatê", em 09-12-
2017.” (084366043) ."

Ou seja, restou comprovado que a empresa agiu deliberadamente, atentando contra o
patrimônio público, tendo praLcado de forma clara as ações ilícitas previstas no inciso IV, "d"  do arLgo
5º da Lei Federal 12.846/13.

Art. 5º ConsLtuem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins
desta Lei, todos aqueles praLcados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do
art. 1º , que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da
administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim
definidos:

(...)

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parLcipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou beneIcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

Pois bem. Vencidas as questões relaLvas à correção da instrução do processo, da
comprovação da materialidade dos fatos e da correta ponderação das provas, no que diz respeito à
aplicação da penalidade em si, a toda prova agiu a autoridade a quo dentro dos exatos lindes da
legislação aplicável ao caso, tendo decidido de acordo com o conjunto de provas constantes dos autos.

O arLgo 6º, inciso I da Lei Federal 12.846/13 prevê a aplicação de multa entre 0,1% a 20%
“do faturamento bruto do úlLmo exercício anterior ao da instauração do processo administraLvo,
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua
estimação”, e, portanto, a pena pecuniária tem como base a vantagem auferida pela empresa infratora,
já tendo sido observadas as balizas previstas pelo artigo 7º da mesma norma.

Cabe aqui transcrever o exercício de ponderação realizado pela Comissão Processante

Parecer 091034036         SEI 6067.2020/0007106-5 / pg. 4



(084366034) ao analisar a aplicação das penalidades tanto da multa, como da publicação da decisão
condenatória:

4.9.- No âmbito do Município de São Paulo, o arIgo 21 do Decreto Municipal nº 55.107/2014,
trata de forma parecida os critérios para a dosimetria da sanção:

"ArIgo 21, Decreto Municipal nº 55.107/2014. Na aplicação das sanções, serão levados em
consideração os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como:

I - a gravidade da infração, cuja avaliação deverá levar em conta o bem jurídico e o interesse
social envolvidos;

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator, cuja avaliação incluirá, quando for o caso, os
valores recebidos ou que deixaram de ser desembolsados, bem como se houve tratamento
preferencial contrário aos princípios e regras da administração pública, a fim de facilitar, agilizar
ou acelerar indevidamente a execução de atividades administrativas;

III - a consumação ou não do ato precedente de que derivou a infração;

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão, cuja análise levará em consideração o patrimônio público
envolvido;

V - o efeito negaLvo produzido pela infração, cuja análise levará em conta o compromeLmento
ou ofensa aos planos e metas da Administração Pública Municipal;

VI - a situação econômica do infrator;

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações, cuja análise considerará a
idenLficação dos demais envolvidos na infração, quando couber, e a obtenção de informações ou
documentos que comprovem o ilícito sob apuração, ainda que não haja sido firmado acordo de
leniência;

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à
denúncia de irregularidades e a aplicação efeLva de códigos de éLca e de conduta no âmbito da
pessoa jurídica, nos termos do artigo 24 deste decreto;

IX - o valor dos contratos manLdos pela pessoa jurídica com o órgão ou enLdade pública, caso
existam, e guardem relação com o ilícito apurado.

Parágrafo Único - Se a pessoa jurídica cometer simultaneamente duas ou mais infrações, poderão
ser aplicadas, cumulaLvamente, as sanções a elas cominadas, conforme previsto no arLgo 47 da
Lei nº 14.141, de 2006."

 

4.10.- Da análise de tudo presente neste PAR e, procedendo-se à dosimetria prevista no arLgo 7º
da Lei Federal nº 12.846/2013, especialmente arbitrada com base nos critérios estabelecidos pelo
arLgo 21 do Decreto Municipal nº 55.107/2014, pode-se constatar uma gravidade (inciso I), um
grau de lesão ou perigo de lesão (inciso IV) e um efeito negaIvo da infração praIcada (inciso V)
medianos, mas com efeIvo auferimento de vantagem indevida (inciso II), mediante efeIva
consumação da infração (inciso III). A pessoa jurídica não cooperou para a descoberta da
verdade, mediante eventual confissão ou assunção de responsabilidade pela ilicitude
perpetrada (inciso VII), inexisIndo, tampouco, indicaIvos de existência de mecanismos e
procedimentos internos de integridade (inciso VIII), sendo que o valor da parceria manIda com
o Poder Público Municipal não foi dos maiores (inciso IX), a despeito do relevante faturamento
da pessoa jurídica infratora na análise de sua situação econômica de um lado e, de outro,
tratar-se de uma enIdade desporIva sem fins lucraIvos (inciso VI), moLvos todos pelos quais a
Comissão Processante consLtuída pela Portaria nº 88/2020/CGM-G (DOC. SEI nº 028359742),
publicada no Diário Oficial da Cidade (DOC) de São Paulo de 18-06-2020, p. 42 (DOC. SEI
n º 029981543), alterada posteriormente pela Portaria nº 112/2020/CGM-G (DOC. SEI
nº 031684742), publicada no Diário Oficial da Cidade (DOC) de São Paulo de 07-08-2020, p. 15
(DOC. SEI nº 031798726), propõe que sejam aplicadas:

4.10.1.- (i) uma multa administraIva correspondente ao montante de R$ 41.511,42 (quarenta e
um mil, quinhentos e onze reais e quarenta e dois centavos), nos termos do arIgo 6º, caput,
inciso I, parte final, da Lei Federal nº 12.846/2013 c.c. os arIgos 21 e 22, ambos do Decreto
Municipal nº 55.107/2014, perfazendo-se no mínimo da pena pecuniária possível de ser
proposta, por corresponder ao piso referente à vantagem indevidamente auferida, equivalendo
essa importância ao percentual de apenas e aproximadamente  do montante
correspondente à base de cálculo para arbitramento da referida multa, consistente na diferença
entre o faturamento bruto da enLdade esporLva no ano-calendário de 2019 (ano imediatamente
anterior ao da instauração do PAR) e os respecLvos tributos recolhidos nesse mesmo exercício
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fiscal de 2019, cumulada com a; (grifos nossos)

 

 

Deste modo, considerando a inexistência de vícios formais no processado, a comprovação
da conduta irregular da recorrente, e a razoabilidade das conclusões alcançadas pela Controladoria Geral
do Município,  elevamos o presente a apreciação de Vossa Excelência opinando pela manutenção da
penalidade aplicada pelo senhor Controlador Geral do Município, na forma como restou consignada após
sua análise em juízo de reconsideração (089134463).

 

KÁTIA LEITE
Procuradora do Município

OAB/SP nº 182.476
SGM/AJ

 
De acordo

 
 

RAFAEL AUGUSTO GALVANI FRAGA MOREIRA
Procurador do Município

Assessor Chefe 
OAB/SP 332.722

SGM/AJ

 

 

 

Rafael Augusto Galvani Fraga Moreira 
Procurador(a) do Município 
Em 04/10/2023, às 13:59.

Kátia Leite 
Procurador(a) do Município 
Em 04/10/2023, às 14:21.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 091034036 e o código CRC 38308973.
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GABINETE DO PREFEITO
Despachos do Prefeito

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01002-000
Telefone:

Processo: 6067.2020/0007106-5

Interessado: FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATÊ - FPK  (Adv. CAMILO AUGUSTO NETO - OAB/SP nº
166.204)

Assunto: Aplicação de penalidade – Responsabilização de pessoa jurídica – Lei Federal 12.846/13 –
Recurso Hierárquico.

DESPACHO:

 

I – À vista dos elementos con'dos no presente processo, em especial a manifestação da Controladoria
Geral do Município (089134463), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete ( 091034036), as quais adoto
como razão de decidir, CONHEÇO do recurso tempes'vamente interposto por FEDERAÇÃO PAULISTA DE
KARATÊ - FPK, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo, por consequência, as penalidades
aplicadas pelo senhor Controlador Geral do Município (086235998) na decisão publicada no DOC de
15/08/2023 (088255454), por seus próprios e bem lançados fundamentos, uma vez que não foram
apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de infirmar a legalidade da punição e
das medidas questionadas.

II – Dou por encerrada a instância administrativa.

III - Publique-se, encaminhando-se a seguir os autos à CGM-G para as demais providências.

 

RICARDO NUNES

Prefeito

Ricardo Luis Reis Nunes 
Prefeito(a) 
Em 12/12/2023, às 19:26.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 091172708 e o código CRC 28854D84.
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